
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 388.934 - MS (2017/0035253-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LEANDRO CORREA RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRÁTICA DE 
NOVO CRIME DOLOSO NO CURSO DA EXECUÇÃO DA 
PENA. FALTA GRAVE. TRÂNSITO EM JULGADO DE 
SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. DESNECESSIDADE.

1. Consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça diretriz 
jurisprudencial no sentido de que, a teor do art. 118, I, da LEP, o 
reeducando que comete fato definido como crime doloso no curso da 
execução da pena pode ser regredido de regime prisional, mesmo sem 
o trânsito em julgado da sentença penal condenatória referente ao 
novo delito.

2. In casu, embora não tenha sido apurada falta grave mediante 
processo administrativo, verifica-se que o paciente foi preso em 
flagrante em 21/11/2015 após ameaçar Ana Flávia, além de cometer 
outros crimes em 23.8.2015; 19/9/2015; 15/10/2015; 23.10;2015 e 
22/11/2015,  sujeitando-se, portanto, à regressão de regime prisional.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de maio de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 388.934 - MS (2017/0035253-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LEANDRO CORREA RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado 

de Mato Grosso do Sul em favor de LEANDRO CORREA RODRIGUES contra decisão 

que negou seguimento ao habeas corpus, com fundamento no art. 34, XVIII, do RISTJ.

Sustenta a parte agravante que: 

[...] cumpre consignar que todas as faltas cometidas pelo agravante 

foram devidamente justificadas à juíza da Execução Penal, tendo 

concordância do Parquet, sendo que, além disso, os delitos praticados 

possuem penas de detenção, o que levaria o mesmo ao cumprimento em 

regime semiaberto. Nesse passo, a doutrina firmou entendimento de que 

indivíduo não poderá ser penalizado com uma pena mais grave por uma 

infração disciplinar do que o próprio crime que praticara. Assim, no 

caso concreto, a regressão de regime caracteriza punição 

desproporcional à conduta, violando, ao mesmo tempo, o princípio da 

razoabilidade. Outrossim, em atenção ao Princípio da Confiança do 

Juiz do Processo, a decisão que negou a regressão do regime deve ser 

mantida, isto porque a magistrada que atuou diretamente com o 

agravante, certamente, é aguele gue tem a possibilidade de aferir com 

maior precisão a necessidade ou não de aplicar sanções mais severas ao 

condenado/reeducando e. nesse sentido é a jurisprudência [...] (e-STJ 

fls. 236/237).

Requer, nesse diapasão, a reconsideração da decisão agravada ou que seja 

o recurso submetido à apreciação do Colegiado, concedendo-se a ordem.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 388.934 - MS (2017/0035253-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O presente agravo não apresenta qualquer argumento capaz de desconstituir 

os motivos sobre os quais se baseou o decisum ora impugnado, que merece ser integralmente 

mantido.

Vejamos:

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e 
sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, 
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos 
de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a 
utilidade e a eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional 
mais importante de proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada 
por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu 
julgamento requer. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, 
exemplificativos dessa nova orientação das Cortes Superiores do País:
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DO PACIENTE. MODUS OPERANDI. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A  Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 109.956/PR, 
Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 121.399/SP, Rel. Min. 
Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 117.268/SP, Rel. Min. Rosa 
Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a Terceira Seção 
desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em 
detrimento do recurso adequado (v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, 
Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 
293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e 
HC 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 4/6/2014). II - Portanto, não se admite mais, perfilhando 
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esse entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo quando 
cabível o recurso próprio, situação que implica o não conhecimento da 
impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a 
jurisprudência a concessão da ordem de ofício. (...). Habeas corpus não 
conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).
HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DESFAVORÁVEIS.
1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob pena de 
restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a denegação de 
habeas corpus por Tribunal Superior prevê a Constituição Federal 
remédio jurídico expresso, o recurso ordinário. Diante da dicção do art. 
102, II, a, da Constituição da República, a impetração de novo habeas 
corpus em caráter substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em 
manifesta burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o 
improvimento de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus 
pelo Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. Precedente da 
Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC n. 113890, Rel. 
Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 3/12/2013, DJ 
28/2/2014).
Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, 
passa-se ao exame da insurgência, para verificar a existência de 
eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela concessão 
da ordem, de ofício.
Sem razão a impetrante. Vejamos.
Esta Corte Superior de Justiça consolidou entendimento no sentido de 
que, a teor do art. 118, I, da LEP, o reeducando que comete fato definido 
como crime incorre em falta grave, mesmo sem o trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória referente ao novo delito, 
independentemente de instauração de processo administrativo disciplinar 
para apuração da referida infração. 
Confira-se (sem grifos no original):
EXECUÇÃO  PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO.  NOVA  
ORIENTAÇÃO  JURISPRUDENCIAL.  COMETIMENTO DE 
FALTA GRAVE. CRIME DOLOSO. TRÂNSITO EM JULGADO. 
PRESCINDIBILIDADE. INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL 
PARA A PROGRESSÃO DE REGIME. MODIFICAÇÃO DA 
DATA-BASE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I  -  A  Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
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sentido  de  não  admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante 
a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n.
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n.
117.268/SP,  Rel.  Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, 
e, desse  modo,  também  passaram  a repudiar a utilização desmedida 
do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 
284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC 
n.  297.931/MG,  Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
de  28/8/2014;  HC  n.  293.528/SP,  Sexta  Turma,  Rel.  Min.  Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014). 
II  - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização  de  habeas  corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não-conhecimento da impetração.
Contudo,  no  caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta  
a  gerar  constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.
III  -  A   Terceira  Seção  desta  Corte,  no  julgamento do Recurso 
Especial  Repetitivo  n. 1.336.561/RS, processado nos moldes do art. 
543-C   do   CPC,   firmou   entendimento   no  sentido  de  que  "o  
reconhecimento  de  falta  grave  decorrente  do cometimento de fato 
definido  como  crime  doloso  no  cumprimento  da pena prescinde do 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória no processo penal 
instaurado  para  apuração do fato" (Rel. Ministra Laurita Vaz, Rel. p/ 
Acórdão Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 1º/4/2014).
IV  - "A prática de falta grave interrompe o prazo para a progressão de 
regime, acarretando a modificação da data-base e o início de nova 
contagem  do  lapso  necessário  para  o  preenchimento do requisito 
objetivo"  (REsp  1.364.192/RS,  Terceira Seção, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, DJe de 17/9/2014).
Habeas Corpus não conhecido.
(HC 332.935/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/03/2016, DJe 21/03/2016)
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. APURAÇÃO DE 
FALTA GRAVE. OBRIGATORIEDADE DE INSTAURAÇÃO DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. REGRESSÃO DE REGIME. 
PRÁTICA DE NOVO CRIME DOLOSO. POSSIBILIDADE. 
TRÂNSITO EM JULGADO DE SENTENÇA PENAL 
CONDENATÓRIA. DESNECESSIDADE.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e 
sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, 
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos 
de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a 
utilidade e a eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional 
mais importante de proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada 
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por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu 
julgamento requer.
2. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento de que é 
indispensável a prévia instauração de procedimento administrativo para 
apurar falta grave praticada pelo reeducando no curso da execução 
penal, não bastando, para tanto,  a oitiva do reeducando, em audiência de 
justificação.
3. Por outro lado, consolidou-se neste Tribunal diretriz jurisprudencial no 
sentido de que, a teor do art. 118, I, da LEP, o reeducando que comete 
fato definido como crime doloso pode ser regredido de regime prisional, 
mesmo sem o trânsito em julgado da sentença penal condenatória 
referente ao novo delito.
4. In casu, embora não tenha sido apurada falta grave mediante 
processo administrativo, verifica-se que o paciente teve sua prisão 
preventiva decretada, em 22/6/2015, nos autos n. 
0000787-35.2015.8.24.0042, pela prática do delito de estupro de 
vulnerável (novo crime), sujeitando-se, portanto, à regressão de regime 
prisional.
5. Inexistência, assim, de constrangimento ilegal, a justificar a concessão 
da ordem de ofício.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 333.615/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 
21/10/2015)
EXECUÇÃO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
APURAÇÃO DE FALTA GRAVE. OBRIGATORIEDADE DE 
INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
REGRESSÃO DE REGIME. PRÁTICA DE NOVO CRIME 
DOLOSO. POSSIBILIDADE. TRÂNSITO EM JULGADO DE 
SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. DESNECESSIDADE.
1. Na hipótese vertente, o  Tribunal de Justiça do Estado do Paraná 
denegou a ordem postulada, sob fundamento de que "o apenado está 
sujeito a transferência para regime  mais gravoso quando praticar fato 
definido como crime doloso ou falta grave." 2. Alega a defesa haver 
ilegalidade na regressão de regime sem prévio procedimento 
administrativo para se apurar o cometimento de falta grave.
3. Aduz que "embora condenado em primeira instância pelo cometimento 
de nova infração, ainda não houve o trânsito em julgado de referida 
condenação, de forma que, sobrevindo ulterior absolvição, não poderá o 
novo delito ser considerado ilícito disciplinar." 4. Esta Corte Superior de 
Justiça firmou entendimento de que é indispensável a prévia instauração 
de procedimento administrativo para apurar falta grave praticada pelo 
reeducando no curso da execução penal, não bastando, para tanto,  a 
oitiva do reeducando, em audiência de justificação.
5. Por outro lado, consolidou-se neste Tribunal diretriz jurisprudencial no 
sentido de que, a teor do art. 118, I, da LEP, o reeducando que comete 
fato definido como crime doloso pode ser regredido de regime prisional, 
mesmo sem o trânsito em julgado da sentença penal condenatória 
referente ao novo delito.
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6. In casu, embora não tenha sido apurada falta grave mediante 
processo administrativo, verifica-se que o paciente foi condenado em 
primeira instância pelo cometimento de novo crime doloso, fato que 
justifica a regressão de regime.
7. Recurso em habeas corpus não provido.
(RHC 56.808/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 
21/09/2015)
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DE FALTA 
DE NATUREZA GRAVE. POSSE DE DROGAS PARA CONSUMO 
PRÓPRIO. ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. APURAÇÃO EM 
ÂMBITO ADMINISTRATIVO. MATERIALIDADE. PRESENÇA 
DE VESTÍGIOS. AUSÊNCIA DE LAUDO DE CONSTATAÇÃO. 
INDÍCIOS INSUFICIENTES ACERCA DA NATUREZA E DA 
QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA APREENDIDA. 
INDISPENSABILIDADE DA ELABORAÇÃO DO LAUDO 
PERICIAL. NULIDADE DO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. A  instauração de Procedimento Administrativo Disciplinar (PAD) pelo 
diretor do estabelecimento prisional, com a finalidade de se apurar a 
prática de falta grave, é medida que está em consonância com a 
jurisprudência deste Tribunal Superior.
2. É pacífica a orientação do Superior Tribunal de Justiça de que o 
cometimento de crime doloso no curso da execução caracteriza falta 
grave _ conforme disposto no art. 52 da LEP _, independentemente do 
trânsito em julgado de eventual sentença penal condenatória.
3. A  conduta de possuir de drogas para consumo próprio, prevista no art. 
28 da Lei n. 11.343/2006, demanda a elaboração do laudo de 
constatação preliminar da natureza e da quantidade da droga apreendida 
para que se proceda à lavratura do auto de prisão em flagrante.
4. Na espécie, apurada a falta de natureza grave consistente na prática 
do delito de posse de drogas para consumo próprio, é necessária a 
elaboração do laudo de constatação, de maneira a fornecer indícios de 
materialidade da prática delitiva, mesmo que dispensável o trânsito em 
julgado de eventual sentença penal condenatória.
5. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
cassar a decisão do Juízo das Execuções Criminais, que reconheceu a 
prática de falta grave e determinou a regressão de regime do paciente.
(HC 295.387/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 29/05/2015)
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRÁTICA DE FATO DEFINIDO COMO CRIME DOLOSO. 
REGRESSÃO PRISIONAL. POSSIBILIDADE. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA CONDENAÇÃO. PRESCINDIBILIDADE. ART. 
118, I, DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 
1.336.561/RS pacificou o entendimento no sentido da desnecessidade do 
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trânsito em julgado da sentença penal condenatória para o 
reconhecimento da prática de falta grave.
2. A  teor do art. 118, I, da LEP, o reeducando que comete fato definido 
como crime doloso pode ser regredido de regime prisional, mesmo sem o 
trânsito em julgado da sentença penal condenatória referente ao novo 
delito.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 469.065/AC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 28/10/2014)
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PACIENTE 
CONDENADO POR CRIMES DE ROUBO E TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS. PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. 
PRÁTICA DE NOVOS DELITOS (TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO E FORNECIMENTO DE ARMA DE 
FOGO, DE NUMERAÇÃO RASPADA). REGRESSÃO PARA O 
REGIME FECHADO. POSSIBILIDADE. TRÂNSITO EM 
JULGADO DE SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. 
DESNECESSIDADE. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.
1. Nos termos do art. 118 da Lei de Execução Penal, a transferência do 
condenado, a título de regressão, pode ocorrer para qualquer dos 
regimes mais rigorosos. Precedentes.
2. Na hipótese, enquanto cumpria pena no regime semiaberto, o Paciente 
foi indiciado pelo cometimento de novos crimes (tráfico de drogas, 
associação ao tráfico e fornecimento de arma de fogo, de numeração 
raspada). Após ouvido pelo Juízo das Execuções, foi corretamente 
decretada a sua regressão do regime semiaberto ao fechado, alterada a 
data-base para o dia 25/02/2011 e decretada a perda de 1/3 dos dias 
remidos, não se constatando, pois, o apontado constrangimento ilegal.
3. Basta o cometimento de fato definido como crime doloso para o 
reconhecimento da falta grave, sendo prescindível o trânsito em julgado 
da condenação para a aplicação das sanções disciplinares. Precedentes.
4. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC 267.886/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/08/2013, DJe 26/08/2013)
HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. MEDIDA IMPRESCINDÍVEL À SUA 
OTIMIZAÇÃO. EFETIVA PROTEÇÃO AO DIREITO DE IR, VIR E 
FICAR. 2. ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL POSTERIOR À 
IMPETRAÇÃO DO PRESENTE WRIT. EXAME QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 3. EXECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DE CRIME DOLOSO 
NO CURSO DA EXECUÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. FALTA GRAVE 
CONFIGURADA. 4. FALTA GRAVE QUE DEVE INTERROMPER 
APENAS O LAPSO PARA A CONCESSÃO DE PROGRESSÃO 
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PRISIONAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. 5. 
ORDEM NÃO CONHECIDA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO 
DE OFÍCIO.
1. A  jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema 
recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no sentido de ser 
imperiosa a restrição do cabimento do remédio constitucional às 
hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de Processo 
Penal. Louvando o entendimento de que o Direito é dinâmico, sendo que 
a definição do alcance de institutos previstos na Constituição Federal há 
de fazer-se de modo integrativo, de acordo com as mudanças de relevo 
que se verificam na tábua de valores sociais, esta Corte passou a 
entender ser necessário amoldar a abrangência do habeas corpus a um 
novo espírito, visando restabelecer a eficácia de remédio constitucional 
tão caro ao Estado Democrático de Direito. Precedentes.
2. Atento a essa evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal 
passou a adotar decisões no sentido de não mais admitir habeas corpus 
que tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente cabível para a 
espécie. Precedentes. Contudo, considerando que a modificação da 
jurisprudência firmou-se após a impetração do presente mandamus, 
devem ser analisadas as questões suscitadas na inicial no afã de 
verificar a existência de constrangimento ilegal evidente, a ser sanado 
mediante a concessão de habeas corpus de ofício, evitando-se, assim, 
prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal.
3. O cometimento, pelo apenado, de crime doloso no curso da execução, 
caracteriza falta grave, nos termos do disposto no art. 52 da Lei de 
Execução Penal, independentemente do trânsito em julgado de eventual 
sentença penal condenatória, por se tratar de procedimento 
administrativo, sendo certo, ademais, que a mencionada legislação não 
exige, igualmente, o trânsito em julgado de sentença condenatória para a 
regressão de regime, bastando, para tanto, que o condenado tenha 
cometido fato definido como crime doloso (art. 118, I, da LEP). 
Precedentes.
4. No julgamento dos Embargos de Divergência em Recurso Especial nº 
1.176.486, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou a 
divergência entre os entendimentos das duas Turmas que julgam a 
matéria criminal, a fim de considerar que a prática de falta disciplinar de 
natureza grave acarreta a interrupção do prazo para concessão da 
progressão de regime prisional. Dessa forma, a falta disciplinar de 
natureza grave não interfere no lapso necessário à obtenção do 
livramento condicional ou à concessão de indulto e comutação da pena, 
salvo se o requisito for expressamente previsto no próprio Decreto 
Presidencial.
5. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido de ofício a fim de 
determinar que a falta grave praticada pelo paciente enseje apenas a 
interrupção do lapso para a concessão da progressão de regime.
(HC 189.899/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 04/12/2012)
No caso concreto, embora não tenha sido apurada falta grave mediante 
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processo administrativo disciplinar, verifica-se que o paciente, no curso 
da execução penal, praticou novo delito, com homologação do flagrante 
e decretação da prisão preventiva em 4/1/2015 (e-STJ fl. 125).
Assim, inexistente, na hipótese dos autos, constrangimento ilegal a 
justificar a concessão da ordem de ofício.
Diante do exposto, com base no art. 34, inciso XVIII, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, nego seguimento ao presente 
habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se.
Sem recurso, arquivem-se os autos.

Assim, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0035253-2 HC 388.934 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000330320168120007  022015  082016000366202  22015  330320168120007  
82016000366202

EM MESA JULGADO: 16/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : LEANDRO CORREA RODRIGUES 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO CORREA RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1602443 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/05/2017 Página  11 de 4


